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RESUMO 

 

SCHAEFER, A. P. A Alienação parental e a violação aos direitos da personalidade. 

2014. Dissertação de Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2014. 

 

A família pressupõe um reduto de felicidade. Quando se dá a ruptura do afeto, é comum a 

ocorrência da alienação parental. Esse é um fenômeno que sempre aconteceu, mas 

recentemente passou a ser objeto de estudo dos doutrinadores, operadores do direito e das 

pessoas vítimas de tal prática. A alienação parental se verifica quando um dos genitores, em 

meio a uma disputa, usa os filhos para atingir, desqualificar e/ou se vingar do outro genitor. 

A prática de atos alienadores surge mais comumente com o fim do relacionamento do casal 

(pais). Vários juristas, psicólogos e assistentes sociais estão se adaptando ao reconhecimento 

e identificação desse comportamento que, se efetivamente concretizado, recebe o nome de 

síndrome da alienação parental. Os profissionais envolvidos com o tema buscam formas de 

evitar que o filho seja novamente vitimado pelo fim do relacionamento dos pais. Além de 

estudar a figura novel da alienação parental, buscou-se compreender as previsões contidas 

na Lei de Alienação Parental de n.º 12.318, sancionada em 26 de agosto de 2010, mostrar 

que a prática da alienação fere a dignidade da pessoa humana, viola sobremaneira os direitos 

da personalidade dos filhos e do genitor alienado, em especial, o direito à convivência 

familiar. Buscou-se também identificar as medidas que podem ser aplicadas para evitar e 

reprimir alienação parental, especialmente as relacionadas ao planejamento familiar, ao 

exercício da paternidade responsável, ao uso da guarda compartilhada e ao acompanhamento 

terapêutico. Por fim buscou-se avaliar as possibilidades de responsabilização do alienador, 

por meio de tutela inibitória ou ressarcitória. Estudos a respeito do tema começaram nos 

Estados Unidos, em seguida, na Europa, recentemente no Brasil, todos feitos inicialmente 

com base nos artigos e escritos de Richard Gardner e Françoise Podevyn. A produção 

doutrinária e jurisprudencial no Brasil sobre o tema ainda é tímida, sendo também objetivo 

deste estudo aprofundar a temática e produzir material doutrinário a respeito do assunto. 

Palavras-chave: Família. Afeto. Fim do Afeto. Alienação Parental. Síndrome da 

Alienação Parental. Desqualificação do genitor.  Destruição do genitor. Afastamento 

pais e filhos. Violação aos direitos da personalidade. Dignidade da pessoa humana. 

Convivência familiar.  Medidas Preventivas. Responsabilização.  



 

 

ABSTRACT 

 

SCHAEFER, A. P. Parental alienation and violation of individual rights. 2014. Master’s 

Degree Thesis – School of Law, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 

 

Family presupposes a stronghold of happiness. When affection ends, parental alienation 

typically ensues; this is a situation that has always occurred, albeit only recently has it 

become a matter studied by jurists, law practitioners and victims of such practice. Parental 

alienation occurs when a parent, amid some dispute, uses his or her children to hit, disqualify 

and/or take vengeance on the other. Alienating actions are most commonly exercised upon 

the end of the relationship (parents’). Several jurists, psychologists and social workers have 

adapted to recognizing and identifying this behavior – which, if effectively put into practice, 

is referred to as parental alienation syndrome. Professionals dedicated to studying this issue 

look for ways to prevent the child from being victimized again by the end of his/her parents’ 

failed relationship. In addition to examining the new legal issue of parental alienation, one 

has sought to understand the provisions set forth by Brazilian Parental Alienation Act No. 

12318, sanctioned on August 26th 2010, by demonstrating that alienation violates personal 

dignity, strongly infringes not only the children’s but also the alienated parent’s individual 

rights, not to mention the right to family life. One has also attempted to determine the actions 

that allow for avoiding and restraining parental alienation, particularly those connected with 

family planning, joint custody and therapeutic monitoring. Finally, one assessed the 

likelihood of holding the alienating parent liable, by means of inhibiting or compensatory 

remedies. Studies on this subject matter started developing in the United States, then in 

Europe, and only recently in Brazil, and all of them were based on the articles and papers 

drafted by Richard Gardner and Françoise Podevyn. In Brazil, scholarly writing and case 

law on this subject has yet to become prolific, wherefor this present study also aims at 

producing academic material on the matter as well as deepening the analysis thereof. 

Keywords: Family. Affection. End of Affection. Parental Alienation. Parental 

Alienation Syndrome. Parental disqualification. Parental denigration. 

Parents/children alienation. Violation of individual rights. Dignity of the human being. 

Family life. Injunctive Relief. Liability. 

  



 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

O Direito Civil deixou de ser analisado sob a ótica individualista, patrimonialista, 

conservadora e tradicional, característica das antigas codificações, sendo o Código Civil 

Brasileiro de 1916 o exemplo mais clássico. 

O segundo Código Civil Brasileiro, Lei n.º 10.406 de 10 de janeiro de 2002, marca o 

início de uma nova era, na qual os dispositivos legais são interpretados e analisados em 

conjunto, conforme a Constituição Federal de 1988, com o objetivo comum da busca pela 

efetivação dos direitos humanos.  

O Código Civil de 2002 é, em certo sentido, “jusnaturalista”, vez que se apresenta 

repleto de conceitos abertos, os quais devem ser preenchidos pelos operadores do direito. A 

doutrina denomina tal prática de “ontognoseologia jurídica realiana”, sendo que o 

doutrinador argentino Carlos Coccio usa para tanto a terminologia “culturalismo jurídico”. 

Nesse modelo, a sociedade e o aplicador do direito são levados no caso concreto a pensar a 

situação prática. 

Esse novo diploma legal evidencia a supremacia dos princípios, regras e, em especial, 

a dos valores constantes da Constituição Federal de 1988; normas essas que se localizam no 

topo da pirâmide normativa do ordenamento jurídico brasileiro. E mais. O Código Civil de 

2002 evidencia a superioridade dos princípios e valores constitucionais e, principalmente, 

garante a estes a função de interpretação, integração e construção das demais normas 

jurídicas do ordenamento. 

O Direito Civil atual é constitucional por si mesmo, tem carga solidarista e 

despatrimonializante, dá valor primeiro à pessoa humana como “ser” e deixa de lado seu 

perfil patrimonial conhecido como o “ter”. Isso nada mais é do que a superação do 

individualismo e do patrimonialismo característicos do direito civil ultrapassado e da 

promoção da pessoa humana que passa a ser o centro de atenção do ordenamento jurídico 

moderno. 

Nesse ponto é importante fazer menção ao personalismo ético de Kant, que consiste 

na constatação de que o ser humano, por sua própria natureza, enquanto dotado de 

autodeterminação, deve ser considerado como um fim em si mesmo e nunca como um meio 

para a consecução de outros fins. Essa carga humanista se desdobra na prevalência dos 

valores do “ser”, do humano dotado de dignidade, visto que possui valor intrínseco, sobre o 



 

 

“ter”, que remete às coisas que possuem preço, que são substituíveis por outras de igual 

valor. Esse conceito está refletido no princípio da eticidade no Código Civil de 2002.  

O enfoque dado ao direito de família no novo diploma passou a exigir que os 

indivíduos adotassem posturas éticas, leais, agindo com boa-fé nas relações jurídicas que 

travam uns com os outros. É o que se verifica, por exemplo, nos direitos e deveres dos pais 

perante os filhos no exercício do poder familiar (artigo 1.634 do CC 2002)1 e entre si (artigo 

1.511 do CC 2002)2, que provêm do reconhecimento e do respeito à humanidade uns dos 

outros. 

Nesse sentido, os princípios informadores do novo Código Civil de 2002, 

distintamente daqueles norteadores do Código Civil de 1916, abandonaram definitivamente 

o substrato do “ter”, que focava a liberdade irrestrita para contratar, para enfatizar como já 

foi dito o “ser”, aderindo ao conceito de função social (seja do contrato, seja da propriedade 

ou mesmo da família), segundo o qual o interesse dos indivíduos deve se submeter ao da 

sociedade. São eles os valores essenciais da eticidade, socialidade e operabilidade. 

A eticidade consiste na prevalência dos valores éticos no ordenamento jurídico sobre 

o formalismo excessivo que predominava no codex anterior. Esse princípio favoreceu a 

criação de normas genéricas ou cláusulas gerais que possibilitam maior alcance à norma, 

além de viabilizarem uma constante atualização de seu conteúdo pelos operadores do 

Direito, como ocorre nas normas que exigem a observância dos princípios da probidade e 

boa-fé, que consagram a valorização da ética, da lealdade, da honestidade nas relações 

humanas. 

A socialidade em contraposição ao individualismo do Código Civil de 1916, é 

justificada por Miguel Reale na migração do homem do campo para as cidades e traduzida, 

                                                 
1CC - Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: 

I – dirigir-lhes a criação e educação; 

II – tê-los em sua companhia e guarda; 

III – conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; 

IV – nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais não lhe sobreviver, ou o 

sobrevivo não puder exercer o poder familiar; 

V – representá-los, até os dezesseis anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que 

forem partes, suprindo-lhes o consentimento; 

V I – reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; 

VII – exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição. 
2CC - Art. 1.511. O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres 

dos cônjuges. 



 

 

por exemplo, pela exigência de cumprimento da função social, notadamente, no que tange à 

propriedade e contratos3. 

Já o princípio da operabilidade se propõe a solucionar problemas interpretativos 

gerados pelo código anterior para permitir a realização do direito em sua concretude, seja 

esclarecendo distinções entre institutos diversos, seja expandindo a dimensão do alcance da 

norma mediante cláusulas gerais, que permitem uma maior flexibilidade interpretativa. A 

título de exemplo, Miguel Reale cita o artigo 1.240, parágrafo 1º do atual Código Civil4, cuja 

redação permite entender o reconhecimento da união estável como nova entidade familiar5. 

Como não poderia ser diferente, o advento da Constituição Federal de 1988 

influenciou as tratativas do projeto do novo Código Civil especialmente no que concerne ao 

Direito de Família e das Sucessões, estatuindo a igualdade de direitos e deveres entre os 

cônjuges (artigo 226, parágrafo 5º)6, e também entre os filhos de qualquer origem, do 

casamento ou não, ou ainda da adoção (artigo 227, parágrafo 6º)7. Nesse mesmo ritmo, o 

novo Código Civil tomou o cônjuge sobrevivente também como herdeiro ao instituir como 

regime legal a comunhão parcial de bens (artigo 1.640)8. 

Miguel Reale destaca a mudança do termo “pátrio poder” para “poder familiar” a fim 

de torná-lo adequado à igualdade entre homens e mulheres determinada pela Constituição e 

adotada pelo novo Código Civil9. Exercido igualmente entre ambos os pais, estes poderão 

ter suspenso ou mesmo perder o poder familiar por decisão judicial nos casos citados nos 

artigos 1.637 e 1.638 do Código Civil. 

                                                 
3REALE, Miguel. Visão geral do novo Código Civil. In: Jus Navigandi. Teresina, ano 7, n.º 54, fev. 2002. 

Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/2718>. Acesso em: 26 set. 2013. 
4CC - Art. 1.240. Aquele que possuir, como sua, área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, 

por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-

lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

Parágrafo 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 

independentemente do estado civil. 
5REALE, Miguel. Visão geral do novo Código Civil. In: Jus Navigandi. Teresina, ano 7, n. 54, fev. 2002. 

Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/2718>. Acesso em: 26 set. 2013. 
6CF - Art. 226 A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

Parágrafo 5º - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 

pela mulher. 
7CF - Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade, o direito à vida, á saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Parágrafo 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 

qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.  
8CC - Art. 1.640. Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os 

cônjuges, o regime da comunhão parcial. 
9REALE, Miguel. Função social da família no Código Civil. Disponível em: 

<http://www.miguelreale.com.br/artigos/funsoc.htm>. Acesso em: 26 set. 2013. 



 

 

No que compete ao tema da guarda dos filhos, o referido diploma contempla a função 

social da família, abrindo mais espaço para que a intervenção judicial possa exercer o dever 

de resguardar os interesses da prole sempre que houver dissenso entre o casal, ou quando o 

juiz identificar que a vontade dos pais não coincide com o melhor interesse dos filhos (artigo 

1.567, parágrafo único)10. Em virtude dessa função social, os pais, que exercem igualmente 

o poder familiar (antes denominado “pátrio poder”) poderão tê-lo suspenso ou mesmo perdê-

lo por decisão judicial nos casos citados nos artigos 1.63711 e 1.63812 do Código Civil. 

A abordagem dos alimentos no novo Código Civil também revela a aplicação dos 

princípios da socialidade e da eticidade ao possibilitar que parentes, cônjuges, ou 

companheiros peçam alimentos uns aos outros, inclusive para garantir sua educação, 

consoante prevê o artigo 1.69413 do referido diploma, na proporção das condições 

socioeconômicas de cada parte (artigo 1.694 parágrafo 1º), ou por equidade, do suficiente à 

sobrevivência do alimentando se este deu causa à necessidade (parágrafo 2º), eximindo o 

alimentante de sua obrigação, caso não tenha recursos além do indispensável a sua própria 

sobrevivência (artigo 1.695)14. 

Nesse diapasão, as relações familiares e o próprio Direito de Família vêm sofrendo 

grandes alterações embasadas na já comentada constitucionalização do direito civil. A norma 

jurídica do Direito de Família brasileiro exige hoje a presença do fundamento de validade 

constitucional, mediante a aplicação dos princípios constitucionais adequados ao caso, tais 

                                                 
10CC - Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher, 

sempre no interesse do casal e dos filhos. 

Parágrafo único. Havendo divergência, qualquer dos cônjuges poderá recorre ao juiz, que decidirá tendo em 

consideração aqueles interesses.  
11CC - Art. 1.637. Se o pai, ou a mãe, abusar da autoridade, faltando aos deveres a ele inerentes ou arruinando 

os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe 

pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha. 

Parágrafo único. Suspende-se igualmente o exercício do poder familiar ao pai ou à mãe condenados por 

sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a dois anos de prisão. 
12CC - Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que: 

I – castigar imoderadamente o filho; 

II – deixar o filho em abandono; 

III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes: 

IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente. 
13CC - Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que 

necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades 

de sua educação. 

Parágrafo 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da 

pessoa obrigada. 

Parágrafo 2º. Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade 

resultar de culpa de quem os pleiteia. 
14CC - Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode 

prover, pelo seu trabalho, a própria mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque 

do necessário ao seu sustento. 



 

 

como a isonomia dos filhos, o pluralismo dos modelos familiares, a supremacia do interesse 

da criança e a dignidade da pessoa humana, entre outros. 

A conclusão é uma só, o Direito Civil, em especial as relações familiares passam a 

observar à pessoa humana, direitos, poderes, faculdades, na medida em que contribuam para 

o bem-estar social, bem-estar da coletividade. A família passa a ter uma função social de dar 

efetividade a valores e ter objetivos presentes na base do ordenamento jurídico, em especial, 

a dignidade da pessoa humana. 

O Direito de Família cuida de pessoas, de pessoas que se inserem e convivem em um 

grupo comumente denominado família. Nesse grupo inevitavelmente ocorrem conflitos de 

interesses, surgindo daí a necessidade da existência de um conjunto de normas para 

solucioná-los. Não há dúvida de que o Direito de Família é o ramo do direito que mais se 

relaciona à vida humana em sentido estrito, pois as pessoas em regra compõem uma entidade 

familiar, fazendo parte dessa entidade por toda a existência, ainda que os caminhos da vida 

os levem a constituir novas entidades familiares. 

O século XX mostrou-se bastante importante para o desenvolvimento das relações 

familiares, trazendo inovações e questionamentos a respeito das situações e institutos até 

então postos pelo ordenamento jurídico. Aqui inevitavelmente há que se falar na 

concretização do instituto da união estável, nas formas de constituição de família, no 

conceito do casamento e nas relações havidas entre pais e filhos, entre outros. 

O tema “família” tornou-se campo fértil para o pensamento humano, envolvendo 

questões éticas, morais, econômicas, religiosas e principalmente sociais. O modelo de 

“família” deixou de ser um modelo único, universal e estanque; pelo contrário, suas formas 

e constituições são cada vez mais inovadoras, permitindo que o pensamento humano 

acompanhe a evolução da humanidade e da ciência, inclusive na forma pela qual os homens 

se relacionam. 

A organização da “família” passou e continua passando por profundas e importantes 

transformações. Novos princípios e regras emprestam fisionomia diferenciada ao Direito de 

Família, mas ainda assim há muito o que avançar evoluir nesse tema, visto que a sociedade 

e os homens estão em constante modificação e aperfeiçoamento. 

Na Grécia e na Roma antigas, havia uma forte diferenciação entre mulheres e 

homens, pois esses últimos detinham posição superior no seio familiar para o direito grego 

e romano, de tal modo que o parentesco e o afeto natural não possuíam nenhuma relevância 

jurídica. Por essa razão, muitos historiadores concluíram que a família romana deveria se 



 

 

fundar no pátrio poder, ou no poder do marido. Contudo, Fustel de Coulanges15, historiador 

francês que viveu no século XIX, em sua obra “A Cidade Antiga”, na qual narrou a 

organização da sociedade, suas crenças e a origem de institutos jurídicos como a religião, o 

casamento e a família nas cidades gregas e romanas antigas, afasta essa conclusão e aponta 

a religião doméstica, única em cada casa de família, como verdadeiro elemento conector dos 

membros familiares e regulamentador de suas relações, motivo pelo qual a origem do poder 

do homem está na família, fonte definidora do parentesco e do direito à sucessão. 

Sua visão é justificada pelos apontamentos de que o casamento destaca a mulher na 

família do marido, enquanto a emancipação (renúncia ao culto de sua família de origem) 

exclui o filho homem da entidade familiar. Entretanto, o filho adotivo que participa do culto 

da religião passa a ter status de filho verdadeiro, ainda que não compartilhe a mesma 

linguagem sanguínea com a família. De outro lado, o legatário precisa participar do culto 

para ter direito à sucessão. Tanto quanto o casamento, a adoção e até mesmo a cerimônia de 

iniciação que inseria o servo na família consistiam em atos religiosos semelhantes e 

indispensáveis para permitir que um estranho se tornasse membro da entidade familiar. 

As crenças religiosas, principalmente aquelas relativas aos membros familiares já 

mortos se tornaram o substrato da família antiga, pois a crença de que o morto dependia dos 

descendentes homens realizando banquetes fúnebres para que permanecessem felizes na 

nova morada, tornavam obrigatória a constituição e perpetuação da família, como princípio 

fundamental do direito doméstico, seja casando-se e tendo filhos ou adotando-os. Portanto, 

os filhos homens eram gerados com a finalidade de cumprir com a obrigação do culto aos 

membros mortos da família, pois o homem não pertencia a si próprio, mas à família. Já a 

mulher deixava a família do pai e, por sua vez, casava-se e tinha filhos. Sem o casamento, o 

filho bastardo não se integrava à família, não participava do culto e não tinha direito à 

herança, já que os laços sanguíneos eram insuficientes para considerar esse filho como 

membro da família. Após o nascimento, era necessário que o pai declarasse o filho como 

membro da família, formalizando um laço moral e religioso, que se sobrepunha a qualquer 

outro. Logo, o parentesco (agnação), fundado no culto em comum, se transmitia de um 

homem a outro e nunca de uma mulher. 

                                                 
15COULANGES, Numa-Denys Fustel de. A Cidade Antiga. Título original: La Cité Antique – Étude sur Le 

Culte, Le Droit, Les Institutions de la Grèce et de Rome. Tradução: Frederico Ozanam Pessoa de Barros. In: 

Editora das Américas S.A. – EDAMERIS, São Paulo, 2006. Disponível em: 

<http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/cidadeantiga.html#B3>. Acesso em: 26 set. 2013. 



 

 

Paulo Lôbo afirma em sua obra que na Roma Antiga a palavra família não era 

empregada para designar o casal e seus filhos, mas sim os escravos, eis que famulus 

significava escravo e, assim, o termo família compreendia o conjunto de escravos 

pertencentes a um mesmo homem16.   

Como é possível notar, a família ao longo dos anos sofreu pressões de eventos 

externos e, aos poucos, foi se modificando, tanto que o poder patriarcal cedeu lugar ao poder 

familiar. 

A palavra família possui pluralidade conceitual, sendo usada em inúmeros ramos da 

ciência; nos diversos ramos do direito, é objeto de muitos estudos e, por ser uma modalidade 

de agrupamento humano, constantemente sofre alterações. Conceituar família é trabalho 

árduo e depende muito do momento histórico a que está relacionada.  

Maria Berenice Dias entende que família é um agrupamento informal, é a formação 

espontânea na sociedade, cuja estruturação é dada pelo Direito17. Além da pluralidade 

conceitual para família, fala-se em pluralidade de arranjos familiares, alguns mais restritos 

tais como a família que consiste no grupo composto por cônjuges e seus filhos, outros mais 

amplos, tais como pessoas do mesmo sexo que se relacionam como cônjuges ou ainda 

pessoas que se unem por laços de afeto. 

Nos ordenamentos jurídicos existentes e em todos os lugares do mundo, o modelo, 

arranjo tradicional de família (pais e filhos) vem perdendo terreno para o surgimento de 

novos arranjos familiares, que não deixam de representar a célula básica da sociedade, 

fundamental para a sobrevivência desta e do Estado, mas que se embasam em princípios 

diversos daqueles usados pelo arranjo da família tradicional. O conceito de família passa a 

ser democrático, identificando-se como uma pluralidade de formas familiares detentoras de 

proteção jurídica, e não apenas aquela arcaica fundada no casamento. 

A família na pós-modernidade está embasada na afetividade; enquanto houver afeto 

entre as pessoas haverá família, sempre unida por laços de liberdade e responsabilidade e 

consolidada na colaboração, na solidariedade e na comunhão de vidas. Hoje não se pode 

falar apenas em vínculos de sangue, vínculos jurídicos, mas também em vínculos de 

afetividade. 

Do ponto de vista sociológico atual, a tendência da família contemporânea é tornar-

se cada vez menos um grupo organizado, distante de padrões hierárquicos rígidos, muito 

independentes de laços de consanguinidade e cada vez mais baseada em laços de afetividade, 

                                                 
16LÔBO, Paulo. Direito Civil: famílias. São Paulo: Saraiva, 2008, p.8. 
17DIAS, Maria Berenice. Direito das famílias. 4ºed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p.27. 



 

 

solidariedade e respeito. Os vínculos afetivos são as raízes e a inspiração do princípio da 

solidariedade; onde não houver solidariedade e afetividade, hoje não haverá mais família. 

O afeto caracteriza a entidade familiar como verdadeira rede de solidariedade, 

construída para o desenvolvimento das pessoas nela envolvidas.  

Na pós-modernidade há forte preocupação com os diversos vínculos e arranjos 

familiares existentes, independentemente das diferenças ou orientações, visto tratar-se de 

direito humano de caráter personalíssimo. 

Conforme já mencionado verifica-se progressiva tutela constitucional das relações 

familiares e a ampliação dos interesses protegidos, mediante a absorção de novos valores e 

tendências que a sociedade e o Estado moderno impõem. 

A família atual e todas as relações e institutos que a envolvem têm como norte a 

afetividade. Assim sendo, sempre que houver afeto haverá família e, consequentemente, 

haverá interesses a serem resguardados. 

A família atual busca sua identificação no princípio constitucional da solidariedade, 

como um dos fundamentos da afetividade; isso após um grande período de tempo em que o 

individualismo reinava nas relações pessoais e familiares. 

A atuação decisiva do movimento feminista, aliada a outras circunstâncias 

socioculturais, culminou em muitas das profundas reformas vividas pelo Direito de Família, 

ocorridas a partir de 1962, com a superveniência da Lei n.º 4.121, informalmente 

denominada de Estatuto da Mulher Casada. 

A velocidade das mudanças sociológicas, tais como a dessacralização do casamento, 

o surgimento e aceitação dos “novos arranjos familiares”, o reconhecimento da união 

estável, o liberalismo feminino, a evolução da ciência e a situação endêmica do divórcio, e 

seus reflexos no Direito de Família, impuseram intervenção da doutrina e da jurisprudência, 

que trataram, por exemplo, de reconhecer ao pai e mãe igualdade de direitos e, 

consequentemente, igual titularidade de autoridade parental, de valorizar o modelo de 

compartilhamento da guarda de filhos, deferimento de direitos sucessórios fundado no 

reconhecimento de filiação socioafetiva, deferimento de adoção a casais homoafetivos, 

abolição (ou quase) da discussão da culpa no divórcio e ainda de reconhecer a importância 

da convivência de pai e filhos para a formação e desenvolvimento de seres humanos seguros 

e saudáveis. 



 

 

Nas relações familiares acentua-se a necessidade de tutela da dignidade, valor 

supremo de nosso ordenamento jurídico (artigo 1º, inciso III da CF/88)18, já que a família 

deve ser tida como centro de preservação da pessoa, da essência do ser humano, antes mesmo 

de ser tida como célula básica da sociedade. 

A preservação da dignidade opera-se especialmente por meio da proteção dos direitos 

da personalidade, que têm como objeto os atributos físicos e morais da pessoa em si e em 

suas projeções sociais, compondo-se de valores inatos como a vida, a integridade física e 

psíquica, a liberdade e a honra (artigo 5º da CF/88)19. 

Desde o advento da lei do divórcio e posteriores alterações legislativas, as famílias 

chegaram às portas dos tribunais com maior frequência, quer para legalizar sua situação de 

convivência, que de fato, no passado, viviam na clandestinidade, quer para assegurar direitos 

que eram postergados ou definitivamente negados. A partir de então, os tribunais passaram 

a ser palco onde se digladiam casais que antes se amavam e agora se odeiam. Nesse choque 

de sentimentos e interesses estão os filhos, com seus direitos preteridos. 

Os operadores do direito que atuam nas varas de família participam dos conflitos pós-

separação ou das separações traumáticas, as quais geram verdadeiras guerras privadas. 

Nesses embates, os litigantes para atingirem um ao outro, utilizam impensadamente os 

filhos. Os instrumentos dessa guerra são a prática de um dos pais mostrar os erros e as falhas 

do outro, denegrir a imagem um do outro, com o intuito de afastá-lo do convívio da prole. 

É justamente em meio a esse cenário social e humanístico evoluído que se pretende 

analisar, por meio do presente estudo, alguns dos institutos de maior impacto e relevância 

nas relações entre pais e entre pais e filhos. E mais. Mostrar que nesse contexto, por vezes o 

direito e o direito de família, como disciplinas normativas, podem-se revelar ineficazes ou 

insuficientes na solução dos conflitos familiares. 

Torna-se necessária a busca da interdisciplinariedade, a aplicação de outras ciências, 

tais como a psicologia, a psiquiatria, a assistência social, aos casos de família judicializados. 

                                                 
18CF - Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 

do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I – a soberania 

II – a cidadania 

III – a dignidade da pessoa humana 

IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

V – o pluralismo político 
19CF - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 

e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

à propriedade, nos termos seguintes. 



 

 

Nesse contexto, pretende-se compreender a figura da Alienação Parental, 

disciplinada tardiamente pela Lei de n.º 12.318/2012, vez que a doutrina existente a respeito 

do tema ainda é bastante escassa, apesar de os tribunais brasileiros já haverem inúmeras 

vezes se deparado com o reconhecimento de sua existência e com a necessidade de proteção 

dos vitimados. 

Pretende-se o estudo aprofundado da Alienação Parental, caracterizada 

genericamente pela programação do filho pelo genitor-guardião, em regra, utilizando por 

vezes, a implantação de falsas memórias, a fim de que o outro seja aos poucos eliminado da 

vida do filho. 

A partir do conhecimento científico da Alienação Parental e da intervenção de 

profissionais multidisciplinares em casos práticos no poder judiciário, foi possível iniciar a 

contenção da imposição de vontade do genitor sobre o filho e a utilização deste como 

instrumento para atingir o outro genitor. Além disso, o domínio desse conhecimento permite 

compreender que o alienador é uma pessoa que, em regra, passa por uma fase difícil, que 

por vezes apresenta alguma patologia, que não soube digerir o fim de relacionamento 

conjugal, sendo necessária a realização de tratamento. Mas importante ressaltar que o 

alienador não deve ser endemonizado, mas sim compreendido com uma pessoa que precisa 

de tratamento. 

A razão do presente estudo consiste especialmente em compreender o instituto da 

alienação parental e a instalação da síndrome da alienação parental como forma de violação 

aos direitos da personalidade das crianças e adolescentes envolvidos e também do genitor 

alienado. É também avaliar as possibilidades de responsabilização civil pelos danos 

causados pelas práticas alienadoras. 

O que se pretende identificar ao final é que a prática da alienação parental macula 

aquilo que há de mais íntimo, caro e até “sagrado” nas relações havidas entre pais e filhos, 

viola o princípio da dignidade da pessoa humana, causando danos severos na vida dos 

envolvidos. 



 

 

CONCLUSÃO  

 

 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 trouxe a personalização do direito 

civil, em especial, do direito de família e, mais especificamente, da família. O direito civil 

deixou de lado a ótica individualista, patrimonialista, conservadora e tradicional, típica das 

antigas legislações. 

Nesse sentido, o Direito Civil atual é constitucional por si mesmo, dá valor em 

primeiro lugar à pessoa humana como “ser” e deixa de lado seu perfil patrimonial. Resulta 

no espaço para a promoção da pessoa, que passa a ocupar o centro da atenção do 

ordenamento jurídico moderno. 

O atual Código Civil, especialmente, no que se refere ao Direito de Família, devido 

à influência constitucional, passou a estatuir a igualdade de direitos e deveres entre cônjuges, 

entre filhos, passou a aceitar a formação de novos e inovadores arranjos familiares. 

E mais. As mudanças da sociedade e os avanços trazidos pela evolução do homem 

muito contribuíram para o surgimento de novos arranjos familiares. A família passou a ser 

reduto da felicidade e do afeto, sendo ela advinda não apenas do casamento, da união estável 

ou da monoparentalidade, conforme constante do texto constitucional.  Reconhece-se a 

existência de novos tipos de família, embasados em vínculos afetivos e independentes da 

consanguinidade. Esses novos tipos de família são resultado dos movimentos sociais, tais 

como queda da ideologia patriarcal, emancipação feminina, revolução feminista, luta pela 

igualdade de direitos, reconhecimento da homoafetividade e evolução do conhecimento 

científico. 

Nesse sentido, é importante concluir pela incontroversa existência de diversos 

modelos de famílias, ainda que não contemplados expressamente na Constituição Federal ou 

em outra legislação. E mais. O ordenamento jurídico não deixa desamparados os demais 

arranjos familiares, vez que está necessariamente atento às transformações sociais. 

Além dos modelos reconhecidos expressamente pela Carta Magna, a doutrina nomeia 

outros modelos de família, tais como a anaparental, paralela, unipessoal, mosaico ou 

pluriparental ou recomposta ou reconstruída, eudemonista e homoafetiva. 

A conclusão é bastante evidente, o direito civil passou a observar à família, à pessoa, 

direitos, poderes e faculdades voltados à efetivação da dignidade da pessoa humana, valor 

supremo do ordenamento jurídico brasileiro. 



 

 

Conforme mencionado neste trabalho, a preservação da dignidade das pessoas opera-

se, em especial, por meio da proteção dos direitos de personalidade, que nada mais são do 

que os valores inerentes à pessoa humana, imprescindíveis ao desenvolvimento de suas 

potencialidades físicas, psíquicas e morais, tais como a vida, a integridade física e higidez 

psíquica, entre outros. 

Conforme relatado, a evolução da família, o progresso, os avanços sociais, a mudança 

do papel da mulher na relação conjugal e parental são fatores que levaram à transformação 

do retrógrado pátrio poder no poder familiar. A figura do homem e do pai como senhor do 

lar, dono da autoridade parental, cedeu espaço à mulher e mãe, sendo que ambos passaram 

a desempenhar os papéis de pai e mãe em patamar de igualdade. Os filhos, por sua vez, 

passaram a ser vistos como sujeitos de direito, de modo que os pais têm como norte o 

exercício conjunto e igualitário da autoridade parental, da guarda dos filhos. 

No que se refere aos filhos e à guarda, é importante ressaltar o princípio do superior 

ou melhor interesse da criança e do adolescente, também trazido expressamente pelo texto 

constitucional. Desde o advento da Carta Magna, a criança e o adolescente deixaram de ser 

vistos como objeto do direito, como coisa, tendo sido alçados à categoria de sujeito de 

direito, de ser, cujas prerrogativas de prioridade e de supremacia de seus interesses emanam 

da especial condição de pessoas em desenvolvimento que são. 

O tratamento prioritário dado à criança e ao adolescente é mais um traço da 

mencionada personalização do direito civil. O princípio da proteção integral visa a assegurar 

o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade humana a pessoas em desenvolvimento, 

devendo ser punida qualquer forma de violação, opressão ou exploração. 

Nesse contexto, os pais deixam de ter direitos sobre os filhos e passam a ter deveres 

para com a prole, deveres materiais e psíquicos. Os filhos passam a dever ser poupados no 

que se refere às dificuldades havidas entre os genitores, seja enquanto unidos como casal, 

seja após o desenlace ou a separação.  

Ainda que se trate de tarefa árdua, os genitores precisam conseguir realizar a 

separação havida e, principalmente, e concretizar a distinção entre os papéis de cônjuges e 

de pais/ genitores. A relação havida entre genitor e prole deve ser mantida intacta, 

independentemente do que tenha havido no relacionamento dos pais, a fim de garantir o 

desenvolvimento saudável daquelas pessoas cujos interesses foram priorizados 

constitucionalmente, seres em formação.  

É justamente em meio às dificuldades havidas pelo casal ou após a dissolução da 

união do casal que o instituto da alienação parental entra em cena. 



 

 

Em que pese a grande celeuma existente no tocante à denominação do instituto, é 

importante mencionar que atos de alienação sempre ocorreram nos relacionamentos entre 

pais e filhos ou entre cônjuges. Não se trata de novel comportamento. A novidade está na 

denominação da prática, na sua identificação pela doutrina, legislação e jurisprudência, na 

identificação da nocividade das condutas e, principalmente, na conclusão de que há 

necessidade de prevenção e combate a todo comportamento alienador. 

A alienação parental ocorre quando um dos genitores pratica atos que visam a afastar 

o filho ou os filhos do outro genitor. Foi diagnosticada conforme amplamente narrado neste 

trabalho por Richard Gardner no inal do século XX e, na grande maioria dos casos, costuma 

ser desencadeada quando os genitores passam a se movimentar rumo à separação, quando 

um dos genitores não digere bem o fim do relacionamento e quando não há consenso quanto 

à guarda dos filhos. 

Os atos alienadores podem ser praticados pelos genitores, mas não apenas por eles. 

Outro membro do grupo familiar pode praticar alienação parental, desde que tenha o objetivo 

de impedir, obstaculizar ou destruir os vínculos dos filhos com o outro genitor ou com um 

dos genitores. Exemplos de práticas alienadoras não faltam, vão desde a manipulação da 

verdade, a implantação de falsas memórias até as denúncias de falso abuso sexual. 

Há divergência quanto ao momento em que a alienação parental se torna síndrome 

de alienação parental. Conforme narrado neste trabalho, a nosso ver, a síndrome se mostra 

instalada quando o filho, alienado por um dos genitores, acata definitivamente a manipulação 

e passa a agir ativamente para o afastamento seu do outro genitor (excluído). A alienação 

parental causa ao filho e ao genitor alienado consequências nefastas; a síndrome da alienação 

parental causa consequências mais nefastas ainda, não apenas aos vitimados, mas a toda a 

família e a sociedade, casos em que há a necessidade de encaminhamento da criança e/ou do 

adolescente a tratamento médico e/ou psicológico adequado. 

A produção doutrinária no tema da alienação parental ainda é bastante escassa. 

Aqueles que escrevem sobre o tema tendem a relacioná-la ao ambiente materno guardião. 

De fato, ainda hoje a guarda dos filhos, em sua grande maioria, é atribuída às mães. Também 

é mais comum e frequente a menção da prática de alienação parental pelo genitor guardião, 

neste caso a mãe. Contudo, a nosso ver o fenômeno pode, sim, ocorrer quando os pais ainda 

se relacionam, ou seja, previamente à separação, ou ainda, no ambiente das relações 

familiares, ou seja, práticas alienadoras envolvendo outros membros da família, como avós, 

ou ainda pelo genitor não guardião, seja ele o pai ou a mãe. À alienação parental praticada 

pelo genitor não guardião demos o nome neste estudo de “alienação parental inversa”. 



 

 

A Lei n.º 12.318 promulgada em 27 de agosto de 2011 tardiamente disciplinou o 

instituto da alienação parental. Tal diploma reconheceu a existência da prática alienadora, 

definiu o que é alienação parental, apresentou rol exemplificativo de atos e práticas 

alienadoras, reconheceu que a alienação fere direito fundamental e constitui abuso moral 

contra a criança e o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade 

parental ou decorrentes de guarda ou tutela, estabeleceu procedimentos processuais a serem 

adotados em casos judicializados, evidenciou a importância da realização de perícia 

psicológica ou biopsicossocial, por profissionais com experiência no comportamento 

alienador, em processos judiciais que tratem desta temática e previu as medidas judiciais que 

podem ser adotadas pelo juiz quando caracterizados atos típicos de alienação parental.  

Entre as medidas previstas na lei que trata de alienação parental estão a possibilidade 

de o juiz advertir e multar o responsável, ampliar o regime de visitas em favor do genitor 

excluído, determinar intervenção psicológica monitorada, a mudança do regime da guarda 

para guarda compartilhada ou ainda a suspensão do poder familiar do alienante 

Conforme já mencionado, a referida legislação teve dois dispositivos vetados, o 

primeiro deles que possibilitava o uso de procedimento de mediação para a solução do litígio 

antes do processo ou no curso deste sob o fundamento de suposta impossibilidade de 

aplicação de mediação para a solução de conflitos familiares relacionados com a alienação 

parental, em especial, em razão da indisponibilidade do direito de convivência familiar da 

criança e do adolescente.  

A nosso ver, tal veto não procede, uma vez que a mediação possibilita que as partes 

envolvidas apresentem cada qual seu posicionamento pessoal, favorecendo a criatividade e 

flexibilidade dos envolvidos e oportunizando que sejam levadas outras hipóteses de solução 

para a lide, fazendo com que os protagonistas construam de forma parceira e conjunta uma 

solução para a questão.  

O segundo veto refere-se ao dispositivo legal que pretendia criminalizar a conduta 

de alienação parental, incluindo sanção penal para a prática alienadora que obstruísse o 

contato entre pais e filhos. Os profissionais que apoiam esse veto afirmam que a 

criminalização da conduta de alienação parental poderia trazer maiores prejuízos aos filhos, 

em especial, algum sentimento de remorso e culpa. E mais. Em defesa do veto, há quem 

acresça o argumento de já existir figura penal do crime de desobediência, presente quando 

um genitor (ou terceiro) deixa de cumprir a ordem judicial, por exemplo, de execução das 

visitas e procura afastar de forma insistente o filho do convívio do outro genitor. Já os 

contrários ao veto afirmam que o dispositivo que seria acrescido ao artigo 236 do Estatuto 



 

 

da Criança e do Adolescente, por meio da legislação em comento, focava uma criminalização 

diferente, ou seja, pretendia penalizar aquele genitor (ou terceiro) que se utilizasse de falsas 

memórias, ao comunicar ao Juiz, Conselho Tutelar e ao Ministério Público a falsa ocorrência 

de crime de abuso sexual ou de ato libidinoso com o propósito único de suspender ou 

restringir, com o amparo legal, a convivência entre a criança ou adolescente para com o 

genitor falsamente acusado.   

A criança ou o adolescente, vitimado pela alienação parental, apresenta determinados 

comportamentos característicos, tais como mudança de humor, reações de medo, ansiedade 

e insegurança, isolamento, tristeza e depressão, falta de organização, dificuldades escolares, 

baixa tolerância à frustração, irritabilidade, transtorno de identidade ou de imagem, culpa, 

dupla personalidade, inclinação ao álcool e às drogas e, em casos extremos, comportamentos 

suicidas.  

Diante da conduta de rejeição do filho fruto do processo de alienação, o genitor 

alienado pode e deve adotar medidas que contribuirão para o afastamento das nefastas 

consequências da alienação parental. Nesse diapasão, é importante ressaltar que, entre os 

comportamentos mais característicos do genitor alienador estão, especialmente, criativas 

estratégias para obstruir contato entre o filho e outro genitor, falsas denúncias de abuso 

físico, emocional e sexual e desqualificação do outro genitor. 

Conforme relatado, há situações que contribuem para que a alienação parental se 

configure. Os pais que não têm maturidade emocional para digerir o fim do relacionamento 

conjugal e separar os papéis de pai e mãe e de cônjuges, acabam por repassar aos filhos seus 

anseios, suas inseguranças e insatisfações, o que acaba por sobrecarregar emocionalmente 

as crianças e os adolescentes, que na certa já estão sofrendo com a separação dos pais. E 

mais. Possível disputa ou conflito dos pais para estabelecer a guarda dos filhos, o regime de 

visitação, a partilha de bens, a fixação dos alimentos sobrecarrega ainda mais a prole, que 

sofre com o desequilíbrio dos genitores, e acaba por ser utilizada como massa de manobra 

dos pais para atingirem um ao outro ou para conseguirem seus objetivos. Ainda que as partes 

envolvidas tenham dificuldade para compreendê-lo, é importante ressaltar que a separação 

dos genitores não traz nenhum reflexo ou alteração aos deveres inerentes ao poder familiar 

em relação aos filhos menores. 

Não há dúvida de que o rompimento da união, do relacionamento dos genitores os 

deixa fragilizados, sendo que na grande maioria dos casos não se consegue manter laços 

afetivos com o ex-cônjuge. Contudo, a relação com os filhos precisa ser reservada para que 

não se identifiquem indícios de alienação parental. É nesse sentido que a doutrina questiona 



 

 

a fixação da guarda unilateral dos filhos, vez que essa modalidade de guarda fomentaria os 

sentimentos possessivos, a ingerência do genitor guardião em relação aos filhos, 

possibilitando a ocorrência da alienação parental. 

Conforme trazido neste estudo, existem medidas preventivas que podem ser adotadas 

para evitar a ocorrência da alienação parental e a instalação da síndrome da alienação 

parental. Entre elas estão o planejamento familiar e reprodutivo, uma vez que os filhos serão 

concebidos de forma planejada, livre de qualquer ato de irresponsabilidade que possa causar 

traumas futuros, a paternidade responsável, vez que os pais terão prévia ciência do dever de 

prover a assistência afetiva, moral, intelectual e material dos filhos e ainda a fixação da 

guarda compartilhada a depender do caso concreto, visto que essa modalidade de guarda é 

muito benéfica se aplicada de forma consensual e nos casos adequados, mas cabe ressaltar 

eu não se trata de panaceia para todos os males. 

Já nos casos em que constatada a prática de alienação parental necessária a célere e 

certeira intervenção do poder judiciário, dos promotores de justiça, dos defensores públicos, 

mas especialmente, da equipe multidisciplinar especializada na temática da alienação ou 

ainda com experiência em matéria de família e infância e juventude. 

Não se questiona a importância da atuação multidisciplinar nos casos de alienação 

parental. E mais. Quando já instalada a síndrome, mais vital ainda se torna a atuação conjunta 

do advogado, magistrado, assistente social e psicólogo a fim de reestabelecer os laços 

afetivos entre a criança ou o adolescente e o genitor alienado, além de possibilitar o 

acompanhamento a todos os envolvidos na alienação. 

Ainda que o dispositivo legal que tratava do uso de mediação nos casos de alienação 

tenha sido vetado na legislação específica, acredita-se ser esse importante mecanismo 

extrajudicial de solução de conflito familiar, vez que conforme já dito é meio 

autocompositivo e não adversarial de solução de contendas, através da intervenção de um 

terceiro sem poder de decidir, mas que pode auxiliar as partes envolvidas a encontrarem a 

forma, o caminho mais adequado para atender os interesses dos filhos, possibilitar diálogo 

das partes e, com o devido acompanhamento multidisciplinar, pôr fim à disputa evidenciada. 

A nosso ver, a mediação é, sim, meio de pacificação social e permite, em especial, nas 

relações e contendas familiares, encontrar uma resposta célere e eficaz para a solução 

amigável do conflito. 

E mais. Nos casos em que a mediação não se mostrar eficaz ou na impossibilidade 

de acesso a esse mecanismo de solução de conflitos, o genitor vitimado pela alienação 



 

 

parental, deve recorrer ao poder judiciário com urgência, em especial, após o advento da Lei 

12.318/2010 que estabelece as medidas a serem adotadas nos casos de alienação parental. 

Compiladas as ideias trazidas neste trabalho sobre o direito civil atual fortemente 

marcado pelo viés constitucional, pela personificação do direito civil, pela visão humanista 

das relações, em especial das relações familiares, do amplo estudo feito do instituto da 

alienação parental e de todas as suas especificidades e características, da visão das relações 

familiares na pós-modernidade e ainda a crença de que a mediação pode, sim, gerar bons e 

saudáveis frutos se aplicada às relações familiares e, mais especificamente, aos casos de 

alienação parental, resta-nos concluir que as práticas alienadoras violam, sim, os direitos de 

personalidade. 

Conforme amplamente exposto, os direitos da personalidade são aqueles 

reconhecidos à pessoa humana para a defesa e garantia de valores inatos ao homem, tais 

como a vida, a higidez física, a intimidade, a honra e a intelectualidade, entre outros. Os 

direitos da personalidade estão vinculados de forma indissociável ao princípio da dignidade 

da pessoa humana. 

A dignidade da pessoa humana por sua vez representa justamente o núcleo vital dos 

direitos da personalidade. 

Os doutrinadores se dividem entre as correntes positivista e jusnaturalista. Conforme 

visto, para os positivistas, os direitos da personalidade seriam apenas aqueles direitos 

reconhecidos pelo Estado, ou seja, todos os direitos derivariam do ordenamento jurídico. Já 

para os jusnaturalistas, os direitos da personalidade corresponderiam às faculdades exercidas 

normalmente pelo homem, vez que seriam direitos relacionados aos atributos inerentes à 

condição da pessoa humana.   

Os direitos da personalidade são, em verdade, os limites impostos contra o poder 

público e contra os particulares na proteção da pessoa humana, garantindo, dessa forma, seu 

desenvolvimento e sua existência. Tais direitos possuem algumas características que lhes 

são peculiares, visando à proteção da pessoa humana, sendo considerados inatos, absolutos, 

extrapatrimoniais, intransmissíveis, imprescritíveis, impenhoráveis, vitalícios, necessários e 

oponíveis erga omnes. 

Os direitos da personalidade precisam ser garantidos pelo Estado, surgindo para tanto 

a necessidade de tutela para a sua proteção, quando ameaçados ou lesionados. Essa tutela é 

dotada de mecanismos de coação a fim de garantir sua observância, prevenindo a ocorrência 

de lesões, ou impedindo sua continuidade, nesse caso denomina-se tutela inibitória, ou ainda 



 

 

para determinar seu ressarcimento após a violação e, nessa hipótese, denomina-se tutela 

ressarcitória. 

A tutela inibitória não deve ser confundida com o Contempt of Court brasileiro, cuja 

finalidade não é preventiva, mas eminentemente punitiva. Tal instituto originário da 

Common Law, conforme explanado, tem como finalidade a garantia da eficácia das decisões 

judiciais por meio da aplicação de medidas coercitivas contra as partes no processo. Tais 

medidas consistem na imposição de prisão, ou multa, consoante a parte adote uma conduta 

atentatória à dignidade da justiça, ou cometa crime de desobediência, omitindo-se em 

praticar um ato determinado pelo juiz.  

Ao tratar da tutela ressarcitória há o ingresso automático e inevitável na seara da 

responsabilidade civil, cujo elemento principal é a existência de um dano. 

A questão maior é de aferição da existência do dano e de quantificação do dano. No 

que se refere aos direitos da personalidade, a lesão em si, independentemente de outras 

consequências materiais, acarreta o dano moral ressarcível. Os danos causados aos direitos 

da personalidade podem ser morais (extrapatrimonial) e ou materiais (patrimonial ou 

pecuniário). 

Acredita-se que a responsabilidade civil é instituto aplicável ao direito de família, 

especialmente no que se refere à relação de parentalidade, que envolve sujeitos vulneráveis, 

em fase de desenvolvimento, sendo os pais responsáveis, sim, pelo fornecimento de todas as 

condições necessárias à formação saudável e completa dos filhos. 

A alienação parental, ao lesar o direito à convivência familiar entre pais e filhos, fere 

os direitos da personalidade dos filhos primordialmente, mas também do genitor envolvido 

no processo alienatório.  

Não se questiona o fato de a convivência familiar representar fator essencial para a 

formação da personalidade e caráter da criança e do adolescente. Os filhos não crescem de 

forma saudável sem a construção e manutenção de vínculos afetivos, estáveis e verdadeiros 

com seus pais. A relação pais e filhos não existe por acaso. Ela tem uma razão de ser, os 

filhos precisam dos pais e os pais precisam dos filhos, eles precisam conviver, eles precisam 

trocar, trocar sentimentos, experiências, contatos, visões. 

O estabelecimento de vínculos afetivos é substancial à condição humana e se 

constitui em requisito essencial ao desenvolvimento do homem. 

Mas a problemática é ainda maior. A alienação parental, a nosso ver, macula a 

dignidade da pessoa humana ao afetar a identidade pessoal da criança e do adolescente, ao 



 

 

ferir a integridade psíquica dos menores que estão em processo de formação, levando-os a 

desenvolver patologias e consequências reprováveis na vida adulta. 

A alienação parental atinge mais, viola o direito ao respeito, à saúde, especialmente, 

o direito à vida das pessoas alienadas. 

Não se olvide que a Constituição Federal, ao dispor em seu artigo 227 ser dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

colocando-o a salvo de toda e qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, trouxe amplo feixe de reflexo para todo o ordenamento 

jurídico. 

Nesse sentido, a criança passou a ser vista como cidadã, como sujeito de direitos, que 

possui proteção prioritária necessária ao seu desenvolvimento. Fala-se aqui na doutrina da 

proteção integral. 

A alienação parental fere justamente esta doutrina da proteção integral, desrespeita o 

amadurecimento moral e afetivo dos menores, viola os princípios da paternidade 

responsável, da convivência familiar e da solidariedade. Atinge por fim, de forma certeira, 

o princípio da dignidade da pessoa, previsto no inciso III do artigo 3º do texto constitucional, 

que nada mais é do que a consciência que o ser humano tem de seu próprio valor, o respeito 

que pode exigir de todos pela sua condição de ser humano, de não ser prejudicado em sua 

existência, vida, corpo, saúde. 

Dessa forma, conclui-se, inequivocamente, que a alienação parental viola inúmeros 

direitos da personalidade, tanto do filho quanto do genitor alienado, em especial, os direitos 

à convivência familiar, à afetividade, à integridade psíquica, à solidariedade, ao respeito, à 

liberdade, ao afeto e à felicidade. 

A prática da alienação parental, se detectada de forma prematura, ou seja, quando 

ainda não instalada efetivamente ou ainda quando não concretizada a síndrome da alienação 

parental, pode dar ensejo à já referida tutela inibitória, que visa a prevenir, obstar a violação 

a direito.    

Nos casos em que a alienação parental já estiver instalada, sendo visíveis as 

consequências nefastas na vida e nos sentimentos dos filhos para com o genitor alienado e 

também na vida do genitor alienado, abre-se espaço para a tutela ressarcitória. 

Conforme já foi dito, a alienação parental gera violação nos direitos mais pessoais e 

íntimos das partes envolvidas na relação de pais e filhos, ou seja, gera lesão nos direitos da 



 

 

personalidade, sendo possível o procedimento indenizatório para compensar as vítimas pelos 

estresses, pelas dores vivenciadas nessas traumáticas situações que afetam substancialmente 

o equilíbrio das pessoas envolvidas. 

O abuso afetivo, tal qual ocorre na questão do abandono afetivo, não tem como 

objetivo monetarizar o afeto, tampouco fomentar a vingança de filhos contra pais ou entre 

ex-cônjuges ou companheiros, mas com base em critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, visa por meio de indenizações, a compensar as práticas ilícitas advindas 

da alienação parental, punir e dissuadir o alienante da reiteração de atos alienadores. 

É muito importante ressaltar que aos operadores do direito cabe avaliar quão 

interessante ou adequado ao caso concreto a propositura de ação de indenização por danos 

morais em razão da prática de atos de “abuso afetivo”, pois a nosso ver tal prática deve ser, 

sim, a última medida, vez que provocará o acirramento das dificuldades havidas entre pais e 

filhos e tornará ainda mais conturbada a situação vivenciada pelas partes. Faz-se tal 

colocação, porque a lei traz formas alternativas de combate à alienação parental, como o 

tratamento compulsório dos pais, a modificação de guarda e imposição de multa, entre 

outros, conforme já amplamente exposto. 

Por fim, o tema da criminalização da conduta alienante provoca inúmeras discussões 

doutrinárias. Em que pese o ato de um dos genitores de impedir a visitação do outro aos 

filhos não configurar crime, é possível enquadrá-lo no tipo penal de descumprimento de 

ordem judicial, previsto no artigo 330 do Código Penal pátrio. Há quem entenda ainda a 

possibilidade de prisão do alienante pela prática do crime de tortura. 

Diante da insuficiência da punição pelo tipo penal da desobediência, há projeto de lei 

em trâmite para tornar crime práticas de obstrução à convivência familiar entre as crianças 

e adolescentes e o genitor não guardião. Os doutrinadores que defendem a aprovação do 

projeto, justificam a importância das visitas, como direito fundamental da criança à 

convivência familiar com ambos os genitores. 

A legislação de outros países já incorporou a repressão à conduta alienante de 

impedimento do convívio familiar mediante a visitação, como consta, por exemplo, na 

legislação Argentina, apontada como pioneira na criminalização de atos que impeçam, ou 

atrapalhem a convivência entre os filhos e o genitor não guardião. Também o Código Penal 

da Noruega trata dos crimes referentes às relações familiares e pune a conduta de privar a 

criança da convivência com seus responsáveis legais. O Código Penal da Califórnia/EUA, 

prevê pena de prisão de até 1 (um) ano e/ou multa de até mil dólares para qualquer pessoa 

que impedir o exercício do direito à guarda, ou à visitação. Na Alemanha, o capítulo que 



 

 

trata das ofensas à liberdade pessoal prevê a conduta de retirar a criança ou adolescente da 

custódia de um, ou de ambos os pais, ou de seu guardião, ou ainda impedir sua visitação, 

apenada com prisão de 1(um) a 10 anos de reclusão.  

Já a legislação espanhola criminaliza a subtração de crianças e adolescentes de seu 

guardião e equipara a essa conduta o ato de reter o infante ou jovem, descumprindo decisão 

judicial ou administrativa, aplicando-se pena de prisão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e 

suspensão do poder familiar de 4 (quatro) a 10 anos, aos ascendentes e aos parentes do 

genitor até o segundo grau de consanguinidade, ou afinidade, que incorram nas mesmas 

condutas. Na França, o ato de obstaculizar a visitação, recusando-se a entregar o filho a quem 

tem direito de visitas regulado por decisão judicial, é apenado com 1 (um) ano de prisão e 

multa de 15 mil euros. Também há penalização com prisão de 6 (seis) meses e multa de 7 

mil e 500 euros, do guardião que muda de endereço sem comunicar em até 1(um) mês 

qualquer pessoa que possua o direito de visitas por decisão judicial. 

Indubitavelmente a alienação parental representa comportamento nocivo aos filhos e 

genitores vitimados, mas também à sociedade como um todo. Faz-se necessário o uso de 

rede de ajuda, a qual deve começar seu trabalho pela compreensão do que é a alienação 

parental, quando ocorre, quais suas consequências, quais os mecanismos de prevenção e 

como coibir sua instalação. Nem a sociedade, nem o Estado nem a família podem fechar os 

olhos para a alienação parental visto tratar-se de efetiva violação aos direitos da 

personalidade, cujas sequelas e consequências são absolutamente gravosas aos envolvidos. 
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